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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DECISÃO 
MANTIDA  NESTA  INSTÂNCIA  REVISORA. 
INCONFORMISMO  DA  FAZENDA  PÚBLICA 
MUNICIPAL.  MANEJO  DE  ACLARATÓRIOS. 
REDISCUSSÃO.  VIA  INAPROPRIADA.  VERBA 
HONORÁRIA.  PRECLUSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. 
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES 
DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão, 
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se 
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo 
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quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.

- Nos  termos  do  art.  507,  do  Novo  Código  de 
Processo Civil, é defeso à parte discutir no curso do 
processo  as  questões  já  decididas,  cujo  respeito  se 
operou a preclusão.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se 
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais 
restaram  repelidos  pela  fundamentação 
desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls. 
100/104, opostos pelo Município de Sapé combatendo acórdão, fls. 90/98, que negou 
provimento a  Apelação forcejada por  Maria Betânia Cosme e Silva,  nos autos da 
Ação de Cobrança.

Nas suas razões, o recorrente, à luz do art. 1.022, do 
Novo Código de Processo Civil,  sustenta o cabimento dos aclaratórios, bem como a 
ausência de caráter procrastinatório do recurso, notadamente pela necessidade de 
prequestionar a matéria. No mérito, defende a omissão quanto à distribuição do ônus 
da prova, fato este que deve ser atribuído à autora da demanda, como dispõe o art.  
373, do Novo Código de Processo Civil. Outrossim, rebate os critérios para fixação do 
quantum indenizatório, no que diz respeito aos honorários sucumbenciais, por não se 
ter observado os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Pugna, ao final, 
pelo  acolhimento  dos  presentes  embargos,  ou,  não  sendo  este  caso,  pela  sua 
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admissibilidade, para efeito de possível ingresso de Recurso Especial.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo,  é  oportuno registrar  que,  nos moldes  dos 
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Os embargos de declaração prestam-se a viabilizar, 
dentro  da  mesma relação  processual,  a  impugnação  de  qualquer  decisão judicial 
eivada  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se  revestindo,  portanto,  de 
características de revisão total do julgado, como sói acontecer com os apelos cíveis. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO 
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  (ART.  545  DO 
CPC). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (ART. 544 
DO  CPC).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO  TRIBUNAL DE ORIGEM  QUE 
NÃO  ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE,  QUE IMPÕE O 
ATAQUE  ESPECÍFICO  DOS  FUNDAMENTOS, 
SENDO  INSUFICIENTE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA. 
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART. 
557,  §  2º,  CPC.  1.  O  embargante  pretende,  na 
realidade,  a  reforma  da  decisão  embargada,  no 
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tocante ao mérito recursal; intuito que foge da função 
dos  embargos  de  declaração.  Diante  disso  e  em 
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da 
celeridade  e  economia  processual,  estes  embargos 
declaratórios  foram  recebidos  como  agravo 
regimental. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito 
ao  Recurso  Especial  obstado  na  origem  reclama, 
como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a 
impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados 
para  a  negativa  de  seguimento  do  apelo  extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, 
inc. I,  do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a 
parte  insurgente.  3.  À  luz  do  princípio  da 
dialeticidade,  que  norteia  os  recursos,  compete  à 
parte agravante,  sob pena de não conhecimento do 
agravo,  infirmar  especificamente  os  fundamentos 
adotados  pelo  tribunal  de  origem  para  negar 
seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações 
genéricas  de  inaplicabilidade  do  óbice  invocado. 
Precedentes.  4.  O recurso  revela-se manifestamente 
inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada 
a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 5. Agravo 
regimental não provido com aplicação de multa. (STJ; 
EDcl-AREsp  667.818;  Proc.  2015/0041680-2;  RJ; 
Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE 
27/04/2015) - sublinhei.

E, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
CARÁTER  PROTELATÓRIO  DO  RECURSO. 
MULTA. INOVAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 1. Os 
embargos  de  declaração  só  se  prestam  a  sanar 
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obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura 
existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da 
matéria já julgada no recurso. 2. A tentativa de alterar 
os fundamentos da decisão embargada, com vistas a 
obter  decisão  mais  favorável  aos  seus  interesses, 
demonstra o intuito procrastinatório da parte, o que 
enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único, 
do  CPC,  em  1%  sobre  o  valor  da  causa. 
Jurisprudência do STJ. 3. Não se admite a adição de 
teses não expostas no Recurso Especial em sede de 
embargos  de  declaração,  por  importar  em 
inadmissível  inovação  recursal.  Precedentes.  4. 
Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição 
da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 
(STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-AREsp  651.606;  Proc. 
2015/0025315-7;  RJ;  Quarta Turma; Relª  Minª Isabel 
Gallotti; DJE 13/08/2015).

No  caso  dos  autos,  analisando  as  sublevações  do 
reclamo, percebe-se que o embargante, utilizou-se inadequadamente desta via. No 
tocante  às  verbas  imputadas  na  sentença,  falece-lhe  interesse  recursal,  pois,  ao 
observar  os  termos  da  decisão  vergastada,  da  lavra  do  então  Juiz  de  Direito 
Convocado, Dr. Gustavo Leite Urquiza, este negou provimento ao recurso da parte 
autora, fazendo-o dessa forma:

(…)  Em  primeiro  lugar,  não  faz  jus  às  férias 
dobradas.
Isso porque o vínculo jurídico entre a servidora e a 
Administração,  deu-se  de  forma  temporária,  fls. 
08/46,  isto  é,  uma  contratação  de  excepcional 
interesse público, sendo tal relação prevista no art. 
37,  IX,  da  Constituição  Federal,  submetendo  o 
trabalhador a um regime especial, mas, ainda assim, 
de natureza administrativa. 
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Destarte, considerando que a intenção em testilha é 
relativa aos que fazem parte do sistema celetista, não 
há como se reformar a sentença neste aspecto. 
Avançando no exame do terço de férias, é cediço que 
a Constituição Federal, em seu art. 39, § 3º, estende 
aos  servidores,  os  direitos  constitucionais 
assegurados no art. 7º, dentre os quais o direito ao 
gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
1/3 (um terço) excedente ao salário normal.
Há,  inclusive,  entendimento sumulado desta  Corte 
julgadora a respeito do tema:
Súmula nº 31 - É direito do servidor público o gozo 
de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal.
Ademais,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em 
julgamento  de  Recurso  Extraordinário  nº 
570.908/RN, que teve repercussão geral reconhecida, 
decidiu que o pagamento do terço constitucional de 
férias  não  depende  do  efetivo  gozo  desse  direito, 
cuja ementa transcrevo abaixo:
DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E 
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO. 
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS: 
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO 
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL  DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SUPREMO  TRIBUNAL.  RECURSO  AO  QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.  1.  O  direito  individual  às 
férias é adquirido após o período de doze meses 
trabalhados,  sendo  devido o  pagamento  do  terço 
constitucional  independente  do  exercício  desse 
direito.  2.  A ausência  de  previsão  legal  não  pode 
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restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço 
constitucional aos servidores exonerados de cargos 
comissionados que não usufruíram férias.  3. O não 
pagamento do terço constitucional àquele que não 
usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo  duas 
vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito 
ao  descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a  saúde 
física  e  psíquica  do  trabalhador;  segundo  por 
vedar-lhe  o  direito  ao  acréscimo  financeiro  que 
teria  recebido  se  tivesse  usufruído  das  férias  no 
momento  correto. 4.  Recurso  extraordinário  não 
provido.  (RE  570908,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN 
LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  16/09/2009, 
REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-045 
DIVULG  11-03-2010  PUBLIC  12-03-2010  EMENT 
VOL-02393-04 PP-00872 RJTJRS v. 46, n. 279, 2011, p. 
29-33) - negritei.
Portanto,  mesmo  na  ausência  de  requerimento 
administrativo  do  servidor  e  independente  do 
efetivo gozo do período de descanso remuneratório, 
o terço de férias é direito previsto na Constituição 
Federal,  porquanto havendo omissão, por parte da 
Edilidade, em efetuar o seu pagamento, no momento 
oportuno,  ou  seja,  após  o  lapso  de  doze  meses 
laborado,  o  adimplemento  do  referido  direito  é 
medida  que  se  impõe,  para  se  evitar  o 
locupletamento indevido da Administração Pública, 
pois, caso contrário, ocasionaria dupla penalização à 
servidora, posto que lhe seria negada a fruição das 
férias,  a  fim de preservar sua saúde,  bem como o 
acréscimo  financeiro  advindo  da  concessão  do 
referido benefício.
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Ainda rebate a fixação dos honorários advocatícios, 
arbitrados  mediante  a  lógica  da  sucumbência  recíproca.  Nesse  tópico,  a  então 
recorrente, quando do manejo de sua apelação, postulara pela condenação exclusiva 
do  Município  de  Sapé,  no  percentual  de  20%  (vinte  por  cento),  não  recebendo, 
contudo, o devido acolhimento pelo magistrado, senão vejamos:

(…)  Sobre  os  ônus  sucumbenciais,  andou  bem  o 
sentenciante  quando  determinou  o  pagamento 
rateado entre os litigantes.
Nessa ordem de ideias, havendo procedência parcial 
do  pedido,  caracterizada  estaria  a  sucumbência 
recíproca, devendo ser aplicado o previsto no art. 21, 
caput, Código de Processo Civil, vigente à época da 
prolatação da sentença, admitida a compensação, nos 
moldes  da  Súmula  nº  306,  Superior  Tribunal  de 
Justiça, abaixo reproduzida:
Os honorários advocatícios devem ser compensados 
quando houver sucumbência recíproca, assegurado o 
direito autônomo do advogado à execução do saldo 
sem excluir a legitimidade da própria parte.
Então, tem-se que a verba aqui pleiteada, e fixada na 
sentença é realmente devida à servidora, devendo o 
seu pagamento ser efetuado pelo ente municipal, por 
não  ter  este  trazido  à  baila,  prova  suficiente  a 
contrariar os argumentos acima tangidos, nos termos 
do art. 373, II, do Novo Código de Processo Civil. 
Nesse sentido, destaco julgado desta Corte de Justiça:
REMESSA  NECESSÁRIA.  SENTENÇA  ILÍQUIDA. 
CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  APELAÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO.  CONTRATO TEMPORÁRIO 
POR  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO. 
DIREITO À REMUNERAÇÃO AINDA QUE NULA 
A CONTRATAÇÃO. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL 
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DE  JUSTIÇA.  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO. 
VÍNCULO  FUNCIONAL  COMPROVADO. 
AUSÊNCIA DE PROVA DO PAGAMENTO. ÔNUS 
DO MUNICÍPIO. DESPROVIMENTO DO APELO E 
DA REMESSA.  1.  A jurisprudência  do STF e  deste 
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, ainda 
que seja nulo o contrato temporário por excepcional 
interesse público, o servidor contratado tem direito à 
remuneração e valores correlatos. 2.  Comprovado o 
vínculo funcional do servidor, cabe à Administração 
a prova do pagamento das quantias que lhes sejam 
devidas. Inteligência  do  art.  333,  do  Código  de 
Processo  Civil.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do 
Processo  Nº  00145286120138150011,  4ª  Câmara 
Especializada  Cível,  Relator  DES  ROMERO 
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 15-03-
2016) – grifei.
À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem 
aplicou  os  fatos  e  sopesou  o  direito,  não  havendo 
motivo para reformá-la. 

Portanto, em nenhuma perspectiva, merece guarida a 
pretensão recursal.

É que, como se não bastasse o intuito de rediscutir o 
julgado, haja vista não comprovado qualquer omissão ou contradição, máxime no 
que  tange  aos  honorários  advocatícios,  efetivara-se  a  preclusão,  pois,  se  quisesse 
insurgiu  contra  a  verba  honorária  ou  nos  preditos  itens  salariais,  que  tivesse 
manejado o recurso correlato.

Dito  de  outro  modo,  fácil  observar  que  à  parte 
embargante foi concedida a oportunidade de rechaçar o provimento judicial, todavia, 
mesmo ciente da decisão, fl. 65, o recorrente não manejou o reclamo cabível, com o 
objetivo de alterar o teor do decisório.
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Assim  não  procedendo,  é  dizer,  não  tendo  a 
recorrente exercido seu poder processual no momento oportuno, deve-se reconhecer 
a  perda  da  faculdade  de  praticar  o  ato,  porquanto  a  questão  foi  atingida  pela 
preclusão, isso porque a matéria já fora enfrentada anteriormente, não tendo sido 
manifestada,  através  da  via  processual  adequada, qualquer  oposição  contra  essa 
decisão.

Na definição de Fredie Didier, preclusão consiste: 

(…) na perda do poder processual em razão do seu 
não  exercício  no  momento  oportuno;  a  perda  do 
prazo é inércia que implica preclusão (art. 183, CPC).
(In.  Curso de Direito Processo Civil,  Teoria Geral 
do  Processo  e  Processo  de  Conhecimento,  12  ed. 
Salvador: Editora JusPodivm, 2010, v. 1, p. 295.). 

Ademais,  o  art.  507,  do Novo Código de  Processo 
Civil, também dispõe sobre o tema:

É vedado à parte  discutir  no curso do processo as 
questões  já  decididas  a  cujo  respeito  se  operou  a 
preclusão.

Outro não é o entendimento desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. 1) EXTINÇÃO DO PROCESSO, 
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO,  POR AUSÊNCIA 
DE  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS. 
PRESCINDIBILIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 2) PEDIDO 
DE JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO NA 
ORIGEM.  DECISÃO  CONTRA  A  QUAL  NÃO 
HOUVE  RECURSO.  RECORRENTE,  ADEMAIS, 
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QUE  FORMULA  O  RECOLHIMENTO  DO 
PREPARO. PRECLUSÃO LÓGICA. 3) RECURSO AO 
QUAL  SE  NEGA  SEGUIMENTO.1.  O  Superior 
Tribunal  de  justiça,  através  de  sua  corte  especial, 
firmou  orientação  de  que  o  cancelamento  da 
distribuição  do  processo,  por  ausência  de 
recolhimento das custas iniciais, independe da prévia 
intimação  pessoal  da  parte.  (agrg  no  RESP 
1336820/sp, Rel. Ministro Paulo de tarso sanseverino, 
terceira  turma,  julgado  em  14/10/2014,  dje 
21/10/2014).  2.  Resta  preclusa  a  discussão  sobre  a 
Assistência  Judiciária  Gratuita,  quando  o  juiz  de 
origem indefere o benefício e a parte não recorre 
desse  provimento. Além  disso,  “na  hipótese,  o 
agravante, ao realizar o preparo prévio do recurso, 
praticou ato incompatível com o interesse de recorrer 
da decisão que indeferiu o benefício da assistência 
judiciária,  o  que configura preclusão lógica”.  (agrg 
no aresp 532.790/mg, Rel. Ministro ricardo villas bôas 
cueva,  terceira  turma,  julgado  em  18/12/2014,  dje 
02/02/2015)  3.  Recurso ao qual  se nega seguimento 
com arrimo no art. 557 do CPC.(TJPB; APL 0020721-
29.2012.815.0011; Rel. Des. João Batista Barbosa; DJPB 
27/08/2015) - negritei.

Por  fim,  nem  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento, a insurreição merece acolhimento.

Acontece  que  a  pretensão  de  prequestionamento, 
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas 
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao 
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Novo Código de Processo 
Civil, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 
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11.465-0  de  São  Paulo,  Relator  Ministro  Demócrito  Reinaldo  e,  pelo  coligido  nos 
autos, elas não se configuram. 

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA. 
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  O 
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de 
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou 
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a 
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o 
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os  Embargos  de 
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a 
obtenção do reexame das questões já analisadas nos 
autos, ainda com o fim de prequestionamento como 
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou 
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002; 
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014; 
DJEMG 27/01/2014) - destaquei.

Então,  tendo  a  decisão  impugnada  sido  clara  e 
precisa quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso, não 
vislumbro eiva alguma a ser sanada.

Ademais,  resulta  prejudicado  o  prequestionamento 
da matéria, pois, repise-se que mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a 
sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos, o 
que não restou configurado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.
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É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador 
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator

Embargos de Declaração nº 0002917-61.2013.815.0351                                                                                                                             13


